MOÇÃO Nº 36,  DE 2004 

                                Um dos pilares da relação processual no Direito, em igualdade de importância com o Juiz e o Promotor de Justiça, o Advogado é o representante direto dos cidadãos na defesa de sua liberdade, de seus direitos e das suas garantias individuais.

                            Mais ainda, por ser indispensável à administração da justiça, seus atos e manifestações no exercício da profissão são invioláveis, nos limites da lei, segundo princípio estatuído no artigo 133 da Constituição Federal do Brasil.

                            Essa inviolabilidade, longe de ser erroneamente confundida com uma benesse ou regalia, é uma prerrogativa,  uma garantia do advogado na preservação de um direito, qual seja, de seu cliente, e essa prerrogativa deve se estender ao seu local de trabalho, aos seus arquivos, correspondência e toda forma de comunicação que preserve os direitos do cidadão enquanto assistido por esse profissional da lei.

                               Muitas vezes, todavia, as autoridades estabelecem práticas de flagrante desrespeito aos advogados, sob o argumento da persecução criminal ou investigatória, autorizando a invasão de escritórios de advocacia, violação de arquivos e apreensão de documentos pessoais, numa notória desobediência à Constituição Federal e à Lei Federal 8.906/94, que criou o Estatuto do Advogado e que regulamenta as prerrogativas no exercício da profissão.         

                            É preciso, portanto, que essas violações contra os advogados, cuja prática tem se verificado com certa constância, sejam repelidas do nosso estado democrático, mas com aplicação de penalidades de natureza criminal, responsabilizando seus autores nos termos da lei.

                               A própria previsão de crime para essas violações seriam a garantia do pleno exercício da atividade advocatícia, e, diretamente, da inviolabilidade dos direitos do cidadão.

                                Fundamental, assim, que o Congresso Nacional brasileiro propugne medida legislativa que contemple a criminalização das violações das prerrogativas do advogado, motivo pelo qual formulamos a seguinte Moção:

                                 A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela para os Excelentíssimos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, no sentido de adotar urgentes providências visando à apresentação e aprovação de projeto de lei que criminalize  as violações das prerrogativas dos advogados, asseguradas pela Lei Federal 8.906/94 e pelo artigo 133 da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 3/5/2004

a) Campos Machado 
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